
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087523 - SP (2026/0131609-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARINA LOPEZ CONDORI (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO (§ 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS). AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente
habeas  corpus  e  não  o  conheceu  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
mantendo condenação  pelo  delito  do  art.  33, caput,  c/c art.  40,  V,  da  Lei
11.343/2006, com pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial
fechado.
2.  A defesa postula o reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006).
II. Questão em discussão
3.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se  é  cabível  o habeas corpus
manejado como substitutivo de recurso próprio; e (ii) saber se há flagrante
ilegalidade apta a justificar concessão de ofício.
III. Razões de decidir
4. Habeas  corpus não  se  presta  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se  o  não  conhecimento,  salvo  teratologia.  Na  hipótese,  não  se
verifica flagrante ilegalidade que autorize concessão de ofício.
5.  O  afastamento  do  tráfico  privilegiado  foi  fundamentado  em  elementos
concretos: quantidade expressiva de droga (10,018 kg de "Cannabis Sativa L"
distribuídos em 10 tijolos),  transporte  interestadual  e modus operandi  com
ocultação  em  produtos  perecíveis  (sacos  de  batatas),  indicativos  de
organização e habitualidade incompatíveis com a benesse do § 4º do art. 33 da
Lei 11.343/2006.
6. Não há bis in idem quando a quantidade de droga é utilizada, na primeira
fase, para exasperar a pena-base (art. 42 da Lei  11.343/2006) e, na terceira
fase, de modo supletivo e conjugada com outros elementos concretos, para
afastar o redutor do tráfico privilegiado.
7.  A  revisão  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias  sobre  dedicação  a
atividades criminosas demandaria revolvimento fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo
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8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente
habeas  corpus  e  não  o  conheceu  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
mantendo condenação  pelo  delito  do  art.  33, caput,  c/c art.  40,  V,  da  Lei
11.343/2006, com pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial
fechado.

2.  A defesa postula o reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006).

II. Questão em discussão

3.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se  é  cabível  o habeas corpus
manejado como substitutivo de recurso próprio; e (ii) saber se há flagrante
ilegalidade apta a justificar concessão de ofício.

III. Razões de decidir

4. Habeas  corpus não  se  presta  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se  o  não  conhecimento,  salvo  teratologia.  Na  hipótese,  não  se
verifica flagrante ilegalidade que autorize concessão de ofício.

5.  O  afastamento  do  tráfico  privilegiado  foi  fundamentado  em  elementos
concretos: quantidade expressiva de droga (10,018 kg de "Cannabis Sativa L"
distribuídos em 10 tijolos),  transporte  interestadual  e modus operandi  com
ocultação  em  produtos  perecíveis  (sacos  de  batatas),  indicativos  de
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organização e habitualidade incompatíveis com a benesse do § 4º do art. 33 da
Lei 11.343/2006.

6. Não há bis in idem quando a quantidade de droga é utilizada, na primeira
fase, para exasperar a pena-base (art. 42 da Lei  11.343/2006) e, na terceira
fase, de modo supletivo e conjugada com outros elementos concretos, para
afastar o redutor do tráfico privilegiado.

7.  A  revisão  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias  sobre  dedicação  a
atividades criminosas demandaria revolvimento fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  MARINA  LOPEZ  CONDORI  contra  a

decisão (fls. 32/36) que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em  síntese,  a  agravante  aduz  que  o  único  elemento  utilizado  para  o  não

reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  e  constatação  da  dedicação  às  atividades

criminosas, além da quantidade droga apreendida, é que o entorpecente estava em meio a

produtos perecíveis, no caso uma sacola de batata. Sustenta que se trata de "mula" do

tráfico de drogas e não haveria elementos concretos de dedicação à atividade criminosa.

Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  agravada  para  que  seja  reconhecido  o  tráfico

privilegiado. Subsidiariamente, a submissão do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifico que

a irresignação não prospera.

A decisão proferida está assim fundamentada (fls. 32/36):

[...]  Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de MARINA LOPEZ
CONDORI  em  que  se  aponta  como  ato  coator  o  acórdão  proferido  pelo
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 5 (cinco) anos e 10
(dez)  meses de reclusão,  em regime inicial  fechado,  pela prática do delito
capitulado no art. 33, caput, c/c art. 40, V, da Lei 11.343/2006.
Em  suas  razões,  sustenta  o  impetrante  a  ocorrência  de  constrangimento
ilegal, porquanto estão presentes os requisitos para a incidência da minorante
do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua
fração máxima, uma vez que houve bis in idem, pois a quantidade de drogas
foi  considerada na primeira fase da dosimetria da pena para exasperar a
pena-base e, na terceira, para afastar o tráfico privilegiado.
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Argui que a quantidade e natureza da droga apreendida, por si sós, não são
aptas a comprovar o envolvimento com o crime organizado ou a dedicação a
atividades criminosas e afastar a benesse.
Alega que a paciente é primária e não foram localizados apetrechos típicos de
traficância, defendendo ser indevido afastar o redutor do tráfico privilegiado
com  fundamentos  genéricos,  como  a  origem  fronteiriça  da  droga  e  o
acondicionamento em produtos perecíveis.
Argumenta que as circunstâncias descritas nos autos revelam atuação como
“mula”,  o  que  não  demonstra  vínculo  com  organização  criminosa  ou
dedicação  habitual  à  atividade  criminosa,  fazendo  jus  à  aplicação  da
minorante.
Além disso,  argumenta que não há fundamentação idônea para fixação de
regime inicial de cumprimento da pena mais gravoso considerando o disposto
no art. 33, § 2º, do CP, pois as circunstâncias judiciais são favoráveis, tendo
sido considerada mera referência genérica à gravidade abstrata do delito.
Requer, liminarmente e no mérito, o reconhecimento do tráfico privilegiado.
Subsidiariamente,  requer a alteração do regime inicial de cumprimento da
pena para o semiaberto.
É o relatório.

Decido.
A  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  HC n.  535.063/SP, firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe Habeas  Corpus substitutivo  de  recurso
próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo  quando
constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (Rel.  Ministro
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.
Na  espécie,  consta  do  Voto  condutor  do  acórdão  impugnado  a  seguinte
fundamentação para afastar a minorante do tráfico privilegiado:

A respeito da impossibilidade de redução da pena, no terceiro momento
do cálculo, assim se pronunciou a magistrada sentenciante:

“Por fim, entendo incabível a concessão do tráfico privilegiado,
previsto  no  art.  33,  §4º  da  Lei  11.343/06, a  despeito  da
primariedade  da  acusada,  pois  reputo  existentes  indícios  de
envolvimento com o tráfico internacional de drogas.
Isso  porque  a  acusada  é  de  nacionalidade  boliviana  e  veio
transportando  bagagem  contendo  drogas  oriundas  de  cidade
fronteiriça com o seu país de origem.
Além disso, as drogas estavam escondidas em meio a produtos
perecíveis, em clara dissimulação com a finalidade de ludibriar a
fiscalização de rotina dos órgãos de controle, indicando atividade
minimamente   organizada   incompatível   com   a   concessão   da
benesse legal.”

Com efeito, não era mesmo o caso de se aplicar a mencionada causa de
diminuição de  pena,  pois,  como se  sabe,  a  mens  legis  ao  instituir  o
referido redutor foi beneficiar o criminoso ocasional, que agiu de modo
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excepcional, não sendo este o caso dos autos, pois as circunstâncias da
prisão,  a  expressiva  quantidade  de  drogas  apreendidas,  indicam que
Marina não agiu de modo isolado, casual, demonstrando, ao contrário,
o envolvimento habitual e intenso com a atividade criminosa, a ensejar
o afastamento do referido redutor.
Não se pode ignorar que a apelante deliberou transportar mais de  10
quilos de droga, o que certamente não seria confiado a um pequeno
traficante, que não estivesse profundamente envolvido com o ilícito (fls.
18-19, grifo meu).

A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe que o agente
preencha   os   seguintes   requisitos:   a)   seja   primário;     b)   tenha   bons
antecedentes; c) não se dedique a atividades criminosas e; d) não integre
organização  criminosa.  Isso  porque  a  razão  de  ser  da  causa  especial  de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 é
justamente  punir  com  menor  rigor  o  pequeno  traficante,  ou  seja,  aquele
indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal benesse
não  pode  ser  afastada  unicamente  com  base  na  quantidade,  natureza  e
variedade  de  drogas  apreendidas,  que  só  podem  ser  consideradas  para
concluir pela dedicação a atividades criminosas se conjugadas com outras
circunstâncias  do  caso  concreto  (REsp  n.  1.887.511/SP, Terceira
Seção,  Rel.  Ministro  João Otávio  de  Noronha,  DJe  de  1º.7.2021 e  HC n.
725.534/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 27.4.2022),
sendo também vedada a utilização de inquéritos ou ações penais em curso
para impedir a sua aplicação (Tema Repetitivo n. 1.139). Ademais, também
não  podem ser  consideradas  para  tal  fim  as  condenações  transitadas  em
julgado  relacionadas  a  fatos  posteriores  àquele  que  está  sendo  objeto  do
processo (AgRg no AREsp n.  2.107.531/GO, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta  Turma,  DJe  de  22.3.2024  e  AgRg  no  AREsp  n.
2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
27.5.2024). 
A dedicação à atividade criminosa, por sua vez, pode ser demonstrada por
elementos  concretos  concernentes:  a)  à  apreensão de  petrechos  típicos  do
tráfico  como  balança  de  precisão;  embalagens  plásticas;  eppendorfs;
tesouras; ou de dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b)
às  circunstâncias  do  caso  concreto,  como  a  forma  de  fracionamento  e
acondicionamento  dos  entorpecentes;  c)  ao  modus  operandi  indicativo  de
profissionalismo, como a utilização de subterfúgios para ocultação da droga
em seu transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a traficância,
de  prévia  investigação,  de  prova  oral  ou  de  mensagens  em  aparelhos
celulares demonstrando a prática do delito com habitualidade; e) à confissão
do  acusado  de  que  exercia  a  atividade  ilícita  com  habitualidade;  f)  à
condenação do agente por outro crime, concomitantemente com o tráfico de
drogas, em especial pela apreensão de arma de fogo. Nesse sentido, vale citar
os  seguintes  precedentes  desta  Corte:  AgRg  no  HC  n.  885.520/MS, Rel.
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de  15.5.2024;  AgRg  no  HC  n.
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893.029/SP, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
23.4.2024;  AgRg  no  HC  n.  785.911/SP, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de  18.4.2024;
AgRg  no  HC  n.  899.198/SC, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg no HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  20.3.2024;  AgRg  no  AREsp  n.
2.417.079/MS, Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
14.6.2024; AgRg no HC n.  884.895/MS, Rel.  Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC
n. 843.670/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no AREsp n.  2.211.050/SP,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma,  DJe  de  8.3.2024;  AgRg  no  AREsp  n.  2.408.166/ES, Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.11.2023; AgRg no HC
n.  873.748/SP, Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
26.6.2024;  AgRg no HC n.  895.758/SC, Rel.  Ministro Reynaldo Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24.4.2024; AgRg no HC n. 866.254/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  DJe de 19.12.2023;
AgRg  no  HC  n.  855.837/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma,  DJe de 30.10.2023;  AgRg no AREsp n.  2.459.777/RN, Rel.
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, DJe de 16.8.2024; AgRg no HC n. 870.658/RS, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n. 848.766/SP, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 19.4.2024; AgRg no HC
n.  841.876/SP, Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
18.4.2024; AgRg no HC n.  1.013.469/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 15/8/2025; AgRg no HC n. 998.375/PR,
relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado
TJRS), Quinta Turma, DJEN de 26/6/2025.
Além disso, a condenação pela prática do crime de associação para o tráfico,
previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é suficiente para afastar a causa de
diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado pois também evidencia a
dedicação do agente à atividade criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg nos EDcl no
HC  n.  862.557/SP, Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de
13.6.2024).
Por  fim,  a  configuração  da  reincidência,  específica  ou  não,  ou  de  maus
antecedentes também impede o reconhecimento da causa de diminuição de
pena  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, por  ausência  do
cumprimento de seus requisitos legais, sendo que pode ser considerada para
tal fim a condenação definitiva por crime anterior à prática delitiva, ainda
que seu trânsito em julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; AgRg no HC n.
883.914/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
23.5.2024;  AgRg no  HC n.  892.275/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18.3.2024; AgRg no HC n. 802.549/SP, Rel.
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma,  DJe  de  17.8.2023).  O  mesmo  ocorre  quando  há  registro  de  atos
infracionais,  especialmente  os  análogos  ao  tráfico  de  drogas,  desde  que
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apresentem conexão temporal com o delito que está sendo objeto do processo
(EDcl  nos  EREsp  n.  1.916.596/SP, Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Terceira
Seção, DJe de 30.11.2021). 
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ,
pois não foi salientada unicamente a quantidade de drogas apreendida para
o afastamento da minorante do tráfico privilegiado, conforme se extrai do
trecho   do   acórdão   supratranscrito,   sendo
destacados   outros   elementos   concretos   e   idôneos   que   indicam   a
habitualidade do agente no comércio ilícito de entorpecentes.
Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para
concluir   em   sentido   diverso,   seria   necessário   o   revolvimento   de   todo   o
conjunto   fático-probatório,   providência   inadmissível   na   via   estreita
do  habeas   corpus (AgRg  no  HC  n.  808.995/MG, Rel.  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de  26.6.2024;  AgRg  no  HC  n.  900.210/SP,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 19.6.2024).
Além disso, a tese de bis in idem merece ser afastada pois a quantidade e
variedade de drogas não foi o único fundamento considerado para afastar a
incidência do tráfico privilegiado (AgRg no HC n. 780.529/SP, Rel. Ministra
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de  26.6.2024;  AgRg  no  HC  n.
884.034/SP, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
24.5.2024;  AgRg  no  HC  n.  875.148/SC, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  DJe  de  25.4.2024;
AgRg  no  AREsp  n.  2.211.050/SP, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 8.3.2024).
Quanto ao regime inicial de cumprimento da pena, consta do Voto condutor
do acórdão impugnado a seguinte fundamentação:

Fixo o regime inicial fechado para início de cumprimento da pena, nos
termos do art. 33, §3º do Código Penal, diante da gravidade concreta
do delito.
A  acusada  estava  em posse  de  grande  quantidade  de  entorpecentes,
além  de  materializar  o  deslocamento  de  drogas  entre  Estados  da
Federação,  circunstâncias  de  evidente  gravidade  e  que  justificam  o
recrudescimento das condições de cumprimento da pena (fl. 28).

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, para a fixação do
regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  o  julgador  deverá  observar  a
quantidade de pena aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Além disso, devem ser observados
os enunciados das Súmulas n.  440 do Superior Tribunal  de Justiça,  e  das
Súmulas nºs 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é
vedada a fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão
da sanção imposta somente com base na gravidade abstrata do delito.
Ademais,  segundo  a  jurisprudência  do  STJ  e  a  legislação  pátria,  acima
citada, é considerada motivação idônea para o fim de imposição de regime
mais severo do que a pena aplicada: a) a reincidência, ainda que não seja
específica (§ 2º do art. 33 do CP); b) a existência de circunstância judicial
desfavorável, nos termos do art. 59 do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e; c) a
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gravidade  concreta  do  delito,  que  no  tráfico  pode  ser  avaliada  pela
quantidade,  variedade  e  espécie  de  entorpecente  apreendido.  Havendo
condenação  por  crime  de  tráfico,   ainda  dispõe  o  art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006 sobre  duas  outras  circunstâncias  judiciais  preponderantes  -  a
natureza e a quantidade de droga - que, se desfavoráveis,  autorizam, além
da majoração da pena-base na primeira fase da dosimetria da pena, a fixação
de regime mais gravoso quando considerada a sanção imposta (AgRg no HC
n. 910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024).
Nesse sentido, ainda vale citar os seguintes julgados: EREsp n. 1.970.578/SC,
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, DJe de 6.3.2023; AgRg no
AgRg no AREsp n.  2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe de 6.6.2024; AgRg no HC n.  836.416/SP, Rel. Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de  3.5.2024;  AgRg  no  HC  n.
859.680/SP, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
14.2.2024; AgRg no HC n.  842.514/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta  Turma,  DJe de  3.7.2024;  AgRg no HC n.  901.630/SP, Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
905.390/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 12.6.2024; AgRg no AREsp n. 2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 11.6.2024; AgRg no HC n.  910.018/SP, Rel. Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de  1.7.2024;  RvCr  n.  5.906/SP, Rel.
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  DJe  de  5.6.2024;
AgRg no HC n. 895.226/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de 24.5.2024; AgRg no HC n.  898.119/SP, Rel. Ministro Messod Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de  16.5.2024;  AgRg  no  HC  n.
910.018/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024.
Acresça-se  que,  de  acordo  com a  Súmula  n.  269  do  STJ,  é  admissível  a
adoção do regime prisional semiaberto para reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a quatro anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois,
conforme  se  extrai  do  trecho  do  acórdão  supratranscrito,
há  elemento  idôneo  para  a  fixação  do  regime  fechado,  em  especial  a
quantidade expressiva de droga apreendida.
Conclui-se,  assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV,  c/c o art. 210, ambos do
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. [...] (grifamos)

Conforme exposto na decisão agravada, não cabe habeas corpus substitutivo

do recurso próprio. Ademais, não restou constatada flagrante ilegalidade, na medida em

que as instâncias de origem, soberanas na análise fática, constataram provas de dedicação

às atividades criminosas. Para desconstituir esse entendimento é necessário revolvimento

fático-probatório incabível na via do writ.  Ademais, a expressiva quantidade de droga

apreendida e o modus operandi do crime com subterfúgios para esconder a droga são

fundamentos idôneos para afastar o tráfico privilegiado. 

Nesse sentido:
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DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. REGIME
INICIAL FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, mantendo a condenação pela prática do delito tipificado no art. 33,
caput, c.c. o art. 40, inciso V, ambos da Lei 11.343/2006, no regime fechado.
2.  A  defesa  alegou que  o  agravante  faz  jus  ao  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado,  argumentando  que  a  quantidade  de  droga  apreendida,  o
transporte interestadual e o compartimento oculto não demonstram dedicação
criminosa  ou  integração  a  organização  criminosa.  Sustentou  ainda  a
ocorrência  de  bis  in  idem  na  dosimetria  da  pena  e  a  ausência  de
fundamentação concreta para a fixação do regime inicial mais gravoso.
3. As instâncias ordinárias consideraram, em decisão motivada, a forma de
ocultação e transporte do entorpecente para elevar a pena-base, fixando-a em
5 anos e 10 meses de reclusão, e afastaram a aplicação do § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, em razão da grande quantidade de drogas apreendidas e
da logística sofisticada utilizada na prática criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  agravante  faz  jus  ao
reconhecimento do tráfico privilegiado, considerando a quantidade de droga
apreendida, o transporte interestadual e o compartimento oculto; (ii) saber se
houve bis in idem na dosimetria da pena; e (iii) saber se o regime inicial mais
gravoso foi aplicado sem fundamentação concreta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  As  instâncias  ordinárias  consideraram,  de  forma motivada,  a  forma de
ocultação e transporte do entorpecente para elevar a pena-base, fixando-a em
5 anos e 10 meses de reclusão, com base na sofisticação do modus operandi
do crime.
6. A aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi afastada em razão
da  grande  quantidade  de  drogas  apreendidas  (20  kg  de  pasta  base  de
cocaína),  do  transporte  oculto  da  drogas  e  da  logística  do  delito,
evidenciando a especial participação do agravante em grupo criminoso, não
se tratando de mero transportador ocasional.
7. Não há ocorrência de bis in idem na dosimetria da pena, pois a fixação da
pena-base acima do mínimo legal em razão das circunstâncias do crime e da
quantidade de drogas apreendidas é distinta do fundamento para afastar o
redutor do tráfico privilegiado.
8.  A  presença de  circunstância  judicial  desfavorável  permite  a  fixação do
regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade,
conforme o art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A forma de ocultação e transporte do entorpecente pode ser considerada
para a exasperação da pena-base, desde que devidamente fundamentada. 2. A
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 pode ser afastada quando
evidenciada a dedicação do agente a atividades criminosas ou sua integração
a organização criminosa. 3. Não ocorre bis in idem quando os fundamentos
para a exasperação da pena-base e para o afastamento do redutor do tráfico
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privilegiado  são  distintos.  4.  Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  são
elementos suficientes para a fixação do regime prisional inicial mais gravoso,
conforme o art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, e art. 40, inciso V; Código Penal, art. 33, §
2º e § 3º.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg  no  HC  868.370/MT, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em 12.03.2024; STJ,
AgRg no HC 777.678/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 19.02.2025.
(AgRg  no  HC  n.  1.052.089/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
DESCABIMENTO.  BIS  IN  IDEM.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  com
fundamento no art. 932, III, do Código de Processo Civil, conheceu de agravo
para não conhecer de recurso especial interposto pela defesa.
2. No recurso especial, a defesa alegou violação ao art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, sustentando  a  possibilidade  de  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado,  bem  como  ocorrência  de  bis  in  idem  pela  utilização  da
quantidade de droga tanto na 1ª quanto na 3ª fases da dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se,  diante das circunstâncias
concretas do delito - transporte interestadual de mais de 35kg de maconha
ocultos  em  compartimento  preparado  em  veículo  adaptado,  mediante
promessa de pagamento e logística previamente organizada -, é possível, em
sede  de  recurso  especial,  reconhecer  a  causa  de  diminuição  do  tráfico
privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4.  Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  utilização  da
quantidade  de  droga  apreendida,  considerada  na  fixação  da  pena-base,
também  como  elemento  supletivo  para  afastar  a  causa  de  diminuição  do
tráfico privilegiado caracteriza bis in idem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem afastou o tráfico privilegiado com base em prova
oral e documental reputada robusta, destacando a expressiva quantidade de
droga apreendida (mais de 35kg de maconha), o transporte até a divisa dos
Estados  de  Mato  Grosso  do  Sul  e  São  Paulo,  a  ocultação  da  droga  em
compartimento  oculto  de  veículo  especialmente  adaptado,  concluindo  pelo
envolvimento  do  réu  com  organização  criminosa  e  pela  sua  dedicação  a
atividades criminosas.
6. A pretensão de revalorar tais circunstâncias para reconhecer a ausência de
dedicação à atividade criminosa - especialmente sob o argumento de que o
agravante teria atuado apenas como "mula do tráfico" - exigiria reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
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7. A jurisprudência do STJ admite o afastamento da causa de diminuição do
art.  33, § 4º,  da Lei n.  11.343/2006 quando a quantidade e a natureza da
droga, conjugadas com o modus operandi, evidenciam maior envolvimento do
agente com o narcotráfico.
8. Não se verifica bis in idem na dosimetria, pois a quantidade de droga foi
considerada,  na  1ª  fase,  para  exasperar  a  pena-base,  e,  na  3ª  fase,  foi
utilizada de  forma supletiva,  em conjunto  com outros  elementos  concretos
(modus  operandi,  ocultação  em  carro  adaptado,  caráter  interestadual  e
logística  da  empreitada),  para  justificar  o  afastamento  do  redutor,  em
harmonia com a orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
9.  Inexistindo  ilegalidade  manifesta  na  dosimetria  e  estando  o  acórdão
recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, não há razão
para reformar a decisão monocrática que não conheceu do recurso especial e,
por  consequência,  deve  ser  mantida a  negativa  de  aplicação da causa de
diminuição do tráfico privilegiado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses  de  julgamento:  1.  A revisão,  em recurso especial,  da  conclusão das
instâncias ordinárias quanto à dedicação do condenado à atividade criminosa
e à sua vinculação com organização criminosa, para fins de aplicação do
tráfico  privilegiado,  esbarra na vedação ao revolvimento  fático-probatório
prevista na Súmula n. 7/STJ. 2. A quantidade e a natureza da droga, aliadas
ao  modus  operandi  e  às  circunstâncias  da  empreitada  (veículo  adaptado,
transporte  interestadual,  logística  estruturada  e  promessa  de  pagamento
elevado), podem justificar o afastamento da causa de diminuição do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006 por evidenciarem dedicação do agente ao tráfico de
drogas.  3.  Não configura bis in idem a utilização da quantidade de droga
tanto para a fixação da pena-base quanto, de forma supletiva e conjugada
com outros elementos concretos, para o afastamento da causa de diminuição
do tráfico privilegiado.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º, e art.
40, V; Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59;
Código de Processo Civil, art. 932, III; Súmula n. 7/STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.363.517/MT, Rel.
Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  08.08.2023,  DJe  15.08.2023;  STJ,
AgRg  no  HC  693.615/MS, Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  DJe
17.12.2021; STJ, AgRg no HC  633.775/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta
Turma, j.  16.03.2021, DJe 22.03.2021; STJ, AgRg no HC  719.877/SP, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 26.04.2022, DJe 02.05.2022;
STJ, AgRg no HC 702.226/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, j. 07.12.2021, DJe 13.12.2021.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.072.168/MS, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 3/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  REGIME
PRISIONAL.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  HABEAS  CORPUS  COMO
SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de habeas corpus impetrado como sucedâneo de revisão criminal,
ao fundamento de inadmissibilidade da via eleita e inexistência de ilegalidade
flagrante apta a ensejar concessão de ofício.
2. O Agravante busca, em síntese, o reconhecimento do tráfico privilegiado
(art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006),  a  fixação  de  regime  inicial  menos
gravoso  (semiaberto  ou  aberto)  e  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  restritivas  de  direitos,  bem como a  concessão  de  ordem de
ofício, não obstante a natureza substitutiva do habeas corpus.
3. Condenação anterior pelos crimes do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006,
e do art. 12 da Lei n. 10.826/2003, em concurso material, com apreensão de
expressiva  quantidade  e  diversidade  de  drogas,  fracionadas  e  aptas  à
mercancia,  além de  arma de  fogo  com numeração  suprimida  e  munições,
circunstâncias utilizadas pelas instâncias ordinárias para negar a causa de
diminuição do tráfico privilegiado, fixar regime inicial fechado e indeferir a
substituição por penas restritivas de direitos.
II. Questão em discussão
4. A controvérsia reside em verificar a admissibilidade da impetração como
sucedâneo de revisão criminal, diante do trânsito em julgado da condenação,
bem como a subsistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da
ordem de ofício, em mitigação ao rigor processual.
5. A questão em discussão consiste em saber se o afastamento da causa de
diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado,  fundado  na  quantidade  e
diversidade  de  drogas  apreendidas,  no  fracionamento  para  venda  e  na
apreensão de arma de fogo com munições, caracteriza flagrante ilegalidade
passível de correção na via estreita do habeas corpus.
6.  O  ponto  controvertido  cinge-se  à  análise  da  legalidade  da  fixação  do
regime inicial  fechado e  da negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, perquirindo se a gravidade concreta da
conduta  -  pautada  na  expressividade  do  aparato  delitivo  -  justifica  o
recrudescimento  da  resposta  penal  em  observância  aos  arts.  33  e  44  do
Código Penal.
III. Razões de decidir
7. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de recurso próprio ou de
revisão  criminal,  admitindo-se,  contudo,  a  concessão  de  ordem  de  ofício
apenas em hipóteses excepcionais de manifesta ilegalidade.
8.  A  decisão  monocrática  corretamente  consignou  inexistir  flagrante
ilegalidade,  pois  as  instâncias  ordinárias  afastaram o  tráfico  privilegiado
com base em circunstâncias concretas do caso - quantidade e diversidade de
entorpecentes,  fracionamento  em  numerosas  porções  prontas  para  a
mercancia e apreensão de arma de fogo com munições - as quais indicam
dedicação  a  atividades  criminosas,  em  conformidade  com  a  orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
9.  A  pretensão  de  rever  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  quanto  à
dedicação  do  agente  à  atividade  criminosa  demandaria  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível  com a via  estreita  do
habeas  corpus,  impedindo  que  o  writ  seja  utilizado  para  rediscutir  o
enquadramento quanto ao redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Documento eletrônico VDA57105855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 26/05/2026 20:49:58
Código de Controle do Documento: ce0f0f4f-9357-47b9-9184-b115825b9bee



10. O regime inicial fechado foi mantido com base na gravidade concreta do
delito,  notadamente  a  expressiva  quantidade  e  variedade  de  drogas
apreendidas, elementos considerados à luz do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e
da individualização da pena, não havendo imposição de regime mais severo
fundada apenas na gravidade abstrata do crime.
11. A negativa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos decorreu do quantum da pena e do regime fixado para o crime de
tráfico,  em consonância  com os  requisitos  legais,  inexistindo descompasso
evidente que autorize intervenção excepcional pela via do habeas corpus.
12. O Agravante não enfrenta de modo específico o fundamento central da
decisão monocrática - inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo
de  revisão  criminal  e  ausência  de  ilegalidade  manifesta  -  limitando-se  a
reiterar  teses  já  examinadas,  sem  demonstrar  bis  in  idem  ou  utilização
exclusiva da quantidade de drogas para afastar o redutor, o que justifica a
manutenção integral da decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
13. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.067.757/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 24/4/2026.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.523 / SP

Número Registro: 2026/0131609-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15267309520258260228 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE EDUARDO LAVINAS BARBOSA 
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARINA LOPEZ CONDORI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINA LOPEZ CONDORI (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO LAVINAS BARBOSA - SP217870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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